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Notas sobre o IRS e as co-seguradoras 
na relação jurídica processual 
Athos Gusmão Carneiro* 
Tivemos oportunidade, recentemente , de analisar tema sobremodo 
polêmico, relativo à posição do IRB - Brasil Resseguros SA e das 
co-seguradoras na relação jurídica processual, em demanda de co­
brança de indenização securitária . . ~ 
1. A matéria demanda considerações preliminares. Como explici­
tou certa feita Paulo Eduardo de Freitas Botti ('Introdução ao Resse­
guro', Liv. Nobel SA), o resseguro e o co-seguro são duas operações 
distintas: no co-seguro , duas ou mais companhias de seguros repar­
tem entre si as responsabilidades perante o segurado e assim , em 
caso de sinistro , o segurado deverá ser ressarcido pelas seguradoras 
que, em co-segu ro, deram cobertura à apólice: já a operação de 
resseguro não envolve o segurado, pois é uma operação entre com­
panhias de seguro, em que uma se compromete a ressarcir a outra 
se esta houver de indenizar um sinistro . 
No resseguro, a seguradora mantém-se, perante o segurado, a 
única responsável pelo pagamento da indenização: e, por sua vez, 
será ressarc ida por seu ressegurador de parte do que pagou: assim, 
"é uma operação que visa transferir uma parte do risco assumido pela 
companhia de seguros para uma outra companhia" (ob. cit, p. 33) . 
No co-seguro há uma companhia lider, com quem o segurado 
diretamente trata, e que coordena a administração do negócio Junto 
aos demais co-seguradores , geralmente por ela escolhidos . Esta com­
panhia líder, refere mestre Pedro Alvim , exerce a função de 'repre­
sentante' das demais: todavia , não ocorre a solidariedade entre os 
seguradores, de forma que o "segurado deverá receber de cada um 
dos seguradores partic ipantes sua parcela proporcional à obrigação 
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assumida" (O Contrato de Seguro, Forense, 3ª ed , 1999, nºs 288-292 
e passim) 
2. Conforme dispõe expressamente o novo Código Civil, artigo 
761, 
"quando o risco for assumido em co-seguro, a apólice indicará o 
segurador que administrará o contrato e representará os demais, para 
todos os seus efeitos". 
Ernesto Tzirulnik, comentando essa norma, traz à balha afirmação 
de Fábio Konder Compara to, autor de substitutivo no referente à 
matéria, o qual colocou como finalidade do dispositivo legal a de 
precisar "a função do segurador-líder, no co-seguro, como repre­
sentante necessário dos demais, em juízo ou fora dele"; segundo 
Tzirulnik, "sem criar solidariedade entre co-seguradores" (salvo ex­
pressa cláusula contratual instituindo a responsabilidade solidária), a 
norma equilibra as divergências entre posições Jurisprudenciais, "à 
medida que acolhe solução de conciliação, segundo a qual basta ser 
exercida a pretensão contra a líder para que sejam vinculadas as 
demais", 
Tal artigo, destarte, "é norma cogente que introduz hipótese de 
legitimação extraordinária e a líder é, assim, uma 'substituta proces­
sual' (art. 6º do CPC)"; cita, outrossim, a opinião de Vera Helena de 
Mello Franco, no sentido de que a líder "representará as outras na 
hipótese de pendência judicial, o que não quer dizer que as outras 
estejam impedidas de ingressar na lide". 
A exata premissa conduz ao corolário "a sentença condenatória 
fará coisa julgada oponível a todas as co-seguradoras e, uma vez 
liquidada, será título ensejando execução forçada contra as mesmas 
(substitutas e substituídas), respeitando-se para os atos executivos a 
proporção de suas respectivas cotas" (O Contrato de Seguro, Ernesto 
Tzirulnik et alii, Ed . RT, 2ª ed , pp. 56-58 e passim). 
3. Quanto ao resseguro, consiste "na transferência de parte ou de 
toda a responsabilidade do segurador para o ressegurador" , embora 
perante o segurado continue o segurador como o responsável exclu­
sivo. O resseguro , facilitando a divisão dos riscos, é utilizado em 
contratos de maior vulto; conforme o caso, o próprio ressegurador 
"opera da mesma forma, transferindo para outros o que excede de 
sua capacidade técnica, de tal forma que os grandes riscos, embora 
segurados diretamente por um ou por alguns seguradores, vinculam 
os interesses de muitos por via do resseguro ", em alguns casos 
surgindo mesmo a necessidade de suprir, pelo caminho do resseguro 
internacional, a insuficiente capacidade do mercado nacional (Pedro 
Alvim, ob. cit, n 294). 
É, em suma, 'ato voltado a reforçar a solvabilidade do segurador', 
como referiu Ramella (Trattato delle Assicurazioni, Milão, 1921, p. 286, 
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citado por Paulo Luiz de Toledo Piza, Contrato de Resseguro, IBOS, 
2002, p. 225), conduzindo a uma redistribuição de riscos . 
4. Quanto à sua natureza jurídica, muito questionada, a corrente 
majoritária considera o resseguro como um seguro de dano, inde­
pendentemente da natureza do seguro originário; e a diferença espe­
cífica entre os dois contratos, isto é, o de seguro e o de resseguro, 
está no fato de que este último só se configura "quando se trata de 
um seguro de seguro", pois, como escreveu Pedro Alvim , "se o con­
trato incluísse algum risco que não figurasse no de seguro, a operação 
deixaria de ser um resseguro" (ob cit, n!d 312) 
Com relação ao segurado, é o contrato de resseguro 'res inter 
alios', pois dele não participou, mantendo indene seu direito de exigir 
da seguradora a totalidade das importâncias que lhe sejam devidas 
em virtude do sinistro: "O segurador não poderá, sob o pretexto de 
haver transferido parte do prêmio recebido para o ressegurador, exi­
mir-se do cumprimento do contrato de seguro. O segurado não é 
chamado a participar do contrato de resseguro . Negócio estranho 
para ele, mantém íntegro seu direito de reclamar do segurador qual­
quer inadimplemento contratual, ainda que toda a obrigação tenha 
sido transferida ao ressegurador " (Alvim , ob cit, n<2 311 , p 375) 
5. Ao (antigo) Instituto de Resseguros do Brasil, definido em 1997 
como sociedade de economia mista sob a forma de sociedade por 
ações, com o nome de IRB - Brasil Resseguros SA (e a abreviatura 
IRB-BRASIL RE), cumpre aceitar os resseguros obrigatórios e faculta­
tivos, do país ou do exterior, dispondo de poderes normativos em 
matéria de co-seguro, resseguro e retrocessão (Oec .-Iei nº 73/1966, 
art 44, I, "a"). 
É bastante peculiar a situação processual do IRB, nas ações 
promovidas por segurado contra seguradora . Questiona-se se, res­
pondendo no foro onde acionada a seguradora, ingressará o IRB no 
processo como assistente da seguradora, ou na posição direta de 
litisconsorte passivo, ou como litisdenunciado pela seguradora . 
O Decreto-lei n. 73, de 21 .11 .1966, portanto anterior ao vigente 
Código de Processo Civil, a respeito assim dispôs: 
1 '11 
"Ar!. 68. O IRB será considerado litisconsorte necessário nas ações 

de seguro, sempre que tiver responsabilidade no pedido. 

§ 1º- A Sociedade Seguradora deverá declarar, na contestação, se o 

IRB participa na soma reclamada . Sendo o caso, o juiz mandará citar 

o Instituto e manterá sobrestado o andamento do feito até a efetivação 

da medida processual. 

§ 6º- As sentenças proferidas com inobservância do disposto no 

presente artigo serâo nulas. " 

Cumpre todavia referir que esse artigo 68 do Dec-Iei 73/66 , foi 
expressamente revogado pelo art. 12 da Lei n<2 9932, de 20 .12.1999 
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Mas tal artigo 12, bem como praticamente toda a Lei nV 9932/99, teve 
seus efeitos suspensos por liminar deferida pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADIN 2.223 (Plenário, sessão de 10.10.2002, rei . Min. 
Maurício Corrêa. Fundamento da decisão as alterações deveriam 
constar de lei complementar e não de lei ordinária Mérito ainda não 
julgado) . 
6. A 3ª Turma do STJ, com remissão ao art . 47 do CPC, entendeu 
que , com o advento do CPC de 1973. a posição do IRB continuaria 
"sendo a de litisconsorte necessário , respondendo diretamente ao 
nVsegurado" (da ementa, REsp 70.596, ac . 31 .101995, reI. Min . 
Waldemar Zveiter) . 
Mas, mais recentemente, a eg o 4ª Turma , com menção da lei 
revocatória , decidiu que havendo resseguro de resporlsabilidade do 
IRB, "deverá a companhia de seguros provar a existência do resseguro 
e denunciar o IRB à lide, para assegurar o direito regressivo contra 
este" (REsp. 125.573, reI. Min. Barros Monteiro, ac de 0706.2001, 
RSTJ, 156/33 1) (com mais propriedade, leia -se" denunciar a lide ao 
IRB.. ") . 
Todavia , cumpre ponderar que , na forma da lei - pelo mesmo art . 
68, em seu § 32 - , "o IRB não responde d iretamente perante os 
segurados pelo montante assumido em resseguro ". 
Buscando harmonizar a letra da lei com os princípios, cer ta feita, 
em sede jurisprudencial e como relator, afirmamos que, "nos casos 
de sinistro indenizável, deve a seguradora a quantia representativa do 
justo adimplemento do contrato, e deve o Instituto de Resseguros do 
Brasil a declaração de vontade autorizadora do pagamento" (TJRGS, 
Ap. Cível nº 15.896, ac. de 03.08.1971, "Rev. de Jurisp . do T JRGS", 
28:267) (in Intervenção de Terceiros , Saraiva , 14S! ed, n" 47-A, pp . 
105-106) 
7. Não será demasia referir a posição de Edson Ribas Malachini , 
no sentido de que o segurado pode denunciar a lide ao IRB, reque­
rendo-lhe a citação; e adita que "a condenação pode ser solidária, o 
que é do maior interesse do autor da ação, e o é igualmente do 
denunciante, não tendo o ressegurador nenhum interesse em contrá­
rio; essa solução, diga-se, evita situações absurdas que decorreriam, 
v.g., da insolvência do denunciante (art na rev. AJURIS, 66/348-349). 
A respeito do tema, Cândido Dinamarco menciona que no sistema 
do CPC anterior a jurisprudência inclinava-se pela qualificação do IRB 
como assistente da seguradora; com o vigente Código, será caso de 
denunciação da lide ao IRB, embora negue a possibilidade de con­
denação "direta" do ressegurador (Litisconsórcio , Malheiros Ed, 5'1 
ed., nº 53.3 , pp. 204-205 e nota de rodapé n\! 209) . 
8. Como o IRB não pode ser condenado, mesmo que nos limites 
do resseguro, ao pagamento "d ireto " de qualquer quantia ao segurado 
em, conseqüência do sinistro indenizável - pois é regra consagrada, 
e e da leI, ser o segurador o único responsável perante o segurado 
-, então sua posição, rigorosamente, não será de "litisconsorte" posto 
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ao lado da seguradora no pólo passivo da relação processual, mas 

sim de litisdenunciado pela seguradora. em aceitando esta qualidade, 

tornar-se-á seu assistente na ação "principal", pelo manifesto interesse 

jurídico em que os interesses desta (quando justos) sejam processua l­

mente tutelados (nosso Intervenção de Terceiros , Forense, 15" ed , n\! 

56, pp. 136-140) 

E é também do seu interesse intervir face à possibilidade , no plano 
prático , de que a seguradora , se tiver responsabilidade direta em 
apenas "diminuta" parcela em confronto com o valor transferido ao 
IRB através do resseguro, venha por isso a revelar pouco interesse, 
ou nenhum, pela sorte do processo: assim, o legislador entendeu de 
tornar obrigatória a presença do IRB, a fim de acautelar o respectivo 
interesse , que incorpora inegável interesse público na higidez finan­
ceira do sistema securitário . 
9. Pedro Alvim, dissertando a respeito da posição processual do 

IRB, afirmou que o legislador todavia o qualificou 

.. de litisconsorte e não assistente, porque este último é facultativo 
e havia necessidade de garantir sua pwsonça, sempre que tivesse 
participação no sinistro litigioso 
A verdade é que a condenação do IRB nas ações Judiciais subverte 
a norma tradicional do resseguro , aplaudida pela doutnna, respeitada 
pela Jurisprudênc ia de outros povos e acolhida por outras legislações. 
E sem alcance prático, porque a lei estabelece que ele responderá 
perante as sociedades seguradoras diretas na proporção da respon ­
sabilidade ressegurada, inclusive na parte correspondente às despe­
sas de liquidação, ficando com direito regressivo contra as retroces­
sionárias, para delas reaver a cota que lhes couber no sinistro (DL 
73/66, art, 61) (ob. cit, nº 323, p 381) . 
10. Em última análise, com a "adaptação" do sistema instituído 
pelo Dec-Iei 73/66 à sistemática do vigente CPC em tema de interven­
ção de terceiros, parece-nos que o aludido decreto-lei, em seu já 
transcrito art. 68, caput, deverá ser lido como se nele escrito estivesse 
"Art 68. O IRB será necessariamente denunc iado da lide nas ações 
de seguro, sempre que figurar como ressegurador" . I 
Todavia, o Dec-Iei 73/66, art. 68, § 1'1 , dispõe que "o juiz mandará 
citar o Instituto e manterá sobrestado o andamento do feito até a 
efetivação da medida processual" 
1 Não existe "denunciação à lide", e sim, sempre, 'denunciação da lide" É a 
lide, a pendência da causa entre A e B. que é comunicada ao terceiro C, através 
da ação regressiva de denunCiação. Como disse Dinamarco, "não se concebe 
que alguém pudesse ser denunciado a ela" (a respeito, nosso Intervenção de 
Terceiros, Saraiva, 14ª ed, nº 41 , e nota de rodapé 53-A) 
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Ora, segundo o sistema do CPC , à parte incumbe requerer a 
citação do terceiro (CPC, art. 71; nosso 'Intervenção de Terceiros', 
Saraiva, 14ª ed, nº 50), que portanto não é ordenada '/ussu judieis'; 
e a ausência de denunciação, mesmo quando afirmada "obrigatória " 
(CPC, art. 70, caput) , acarreta à parte a perda da pretensão regressiva 
(ou, nos casos do art. 70, II e 111 , a perda apenas das vantagens de 
ordem processual decorrentes da intervenção do terceiro), mas sem 
o caráter de "absoluta necessidade" imposta nos casos de resseguro, 
necessidade absoluta esta revelada pela sanção de "nulidade da 
sentença" em caso de não intervenção do Instituto (Dec-Iei 73 , art. 68 , 
§ 69 ). 
11 . Temos, destarte, uma denunciação 'atípica ', na medida em que 
independe da vontade do réu , e é ordenada de ofício pelo magistrado 
sempre que, na contestação, a seguradora declare "que o IRB parti­
cipa na soma reclamada" (Dec-Iei 73, ar t. 68, § 19 ) , ou seja, que o IRB 
mantém com a contestante contrato de resseguro . 
Aliás, rigorosamente falando , o IRB 'não participa' na soma recla­
mada, mesmo porque não responde ele "diretamente perante os se­
gurados pelo montante assumido em resseguro" (Dec-Iei 73, art. 68, 
§ 39 ); a indenização securitária é devida integralmente pela segura­
dora , e esta é que irá ser reembolsada pelo Instituto no montante 
previsto no contrato de resseguro. 
Nestes termos, parece-nos razoável afirmar que o IRB somente 
será considerado "litisconsorte" da seguradora na medida em que o 
são aqueles litisdenunciados que aceitam "a qualidade que lhe é 
atribuída", ou seja, admitem sua legitimidade para a indenização em 
regresso (ou seja, aceitam a existência e validade do resseguro); e, 
além disso , "contestam o pedido", isto é, vêm corroborar a resposta 
oferecida, na "ação principal", pelo réu-denunciante contra o autor 
(CPC, art. 75, I) . 
12. Outro tema interessante é o da pOSição processual da co-se­
guradora líder. Conforme nosso direito positivo, a co-seguradora que 
assumiu, no plano do direito material, a posição de líder representa 
as demais, "para todos os seus efeitos" : ou seja, "a norma cuida de 
representação legal que alcança até mesmo a fase judicial, incluídas 
as ações de seguro cognitivo-condenatórias" (Tzrrulnik , ob. cit., § 
5.1.1,p.57). 
Bastará, portanto, que seja exercida pelo segurado "a pretensão 
contra a líder para que sejam vinculadas as demais" (id ib) 
Evidentemente que, em princípio , o fato de as demais co-segura­
doras serem processualmente representadas pela seguradora-líder 
não as impedirá de, querendo, comparecerem diretamente a juízo, na 
qualidade de demandadas, mesmo porque na etapa da execução de 
sentença cada uma delas poderá ser diretamente executada pela 
respectiva cota do débito (supondo-se não haja sido avençada soli­
dariedade passiva). 
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A eficácia, no Brasil, 
geira supõe sua traduçãc 
tanto autorizada. 
Assim o direito positi' 
Código Civil - "Art. 2~ 
geira serão traduzido~ 
País" 
Código de Processo C 
documento redigido en 
versão em vernáculo, f 
Lei nº 6.015, de 31.12. 
"Art. 129 - Estão SUjE 
cumentos, para surtir e 
69) todos os documento 
das respectivas traduçc 
União, dos Estados, do [ 
ou em qualquer instânc 
"Art. 148. Os títulos, dOI 
geira, uma vez adotado 
dos no original, para o 
Para produzirem efeitos 
deverão, entretanto, ser 
o que, também, ser ob 
em língua estrangeira." 
Supremo Tribunal Fede 
juízo não é necessária a 
de procedência estran~ 
15.A obrigatoriedade ( 
estrangeira, tradução par 
autorizada, já se impunhé 
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:PC , à parte incumbe requerer a 
nosso 'Intervenção de Terceiros', 
nto não é ordenada 'jussu Judieis'; 
,mo quando afirmada "obrigatória" 
·te a perda da pretensão regressiva 
~ perda apenas das vantagens de 
intervenção do terceiro) , mas sem 
?" imposta nos casos de resseguro, 
da pela sanção de "nulidade da 
ção do Instituto (Dec-Iei 73, art. 68, 
lciação 'atí,oica', na medida em que 
)rdenada de ofício pelo magistrado 
~uradora declare "que o IRB parti­
13, art. 68, § 1º) , ou seja, que o IRB 
o de resseguro . 
IRB 'não participa' na soma recla­
je ele "diretamente perante os se­
2m resseguro" (Dec-Iei 73, art. 68, 
devida integralmente pela segura­
olsada pelo Instituto no montante 
~oável afirmar que o IRB somente 
I seguradora na medida em que o 
aceitam "a qualidade que lhe é 
!gitimidade para a indenização em 
~ncia e validade do lesseguro); e, 
isto é, vêm corroborar a resposta 
lo réu-denunciante contra o autor 
da posiçao processual da co-se ­
9ito positivo, a co-seguradora que 
ial, a posição de líder representa 
~ itos": ou seja, "a norma cuida de 
é mesmo a fase judicial, incluídas 
denatórias" (Tzirulnik , ob. ciL, § 
'cida pelo segurado "a pretensão 
adas as demais" (id. ib) . 
I, o fato de as demais co-segura­
esentadas pela seguradora-líder 
larecerem diretamente a juízo, na 
:lorque na etapa da execução de 
Ser diretamente executada pela 
se não haja sido avençada soli-
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13. Assim, afigura-se lícito afirmar que as co-seguradoras serão, 
em tese, partes legítimas "ad causam" nas ações de cobrança (ou 
outras relativas à existência, validade e eficácia do seguro) promovi­
das pelo segurado. Poderão comparecer a juízo, querendo; se não o 
fizerem , serão representadas pela seguradora-líder, sem que isso lhes 
acarrete prejuízo jurídico algum 
14. Uma terceira questão então suscitada disse respeito à validade 
de documentos em idioma e de origem estrangeira, apresentados em 
processo de cobrança de seguro sem tradução para o vernácu lo e a 
devida autenticação . 
A eficácia , no Brasil , dos documentos escritos em língua estran­
geira supõe sua tradução para o português, efetuada por pessoa para 
tanto autorizada. 
Assim o direito positivo 
Código Civil- "Art. 224. Os documentos redigidos em Ilngua estran­
geira serão traduzidos para o português, para ter efeitos legais no 
País." 
Código de Processo Civil-- ·Art. 157 Só poderá ser Junto aos autos 
documento redigido em língua estrangeira, quando acompanhado de 
versão em vernáculo, firmada por tradutor juramentado ." 
Lei nº 6.015, de 31. 12 1973. 

"Art. 129 - Estão SUjeitos a registro . no Registro de Títulos e Do­

cumentos, para surtir efeitos relativamente a terceiros: 

6'2) todos os documentos de procedência estrangeira, acompanhados 
das respectivas traduções, para produzirem efeitos em repartições da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios 
ou em qualquer instância, juizo ou tribunal ." 
"Art. 148. Os titulas, documentos e papéis escritos em tíngua estran­
geira. uma vez adotados os caracteres comuns. poderão ser registra­
dos no original. para o efeito da sua conservação ou perpetuidade. 
Para prodUZirem efeitos legais no País e para valerem contra terceiros, 
deverão, entretanto, ser vertidos em vernáculo e registrada a tradução, 
o que, também, ser observará em relação às procurações lavradas 
em língua estrangeira ." 
Supremo Tribunal Federal - "Súmula 259 - Para produzir efeito em 
juízo não é necessária a inscrição, no registro público de documentos 
de procedência estrangeira, autenticados por via consular'" 
15. A obrigatoriedade da tradução do documento escrito em língua 
estrangeira, tradução para o vernáculo feita por pessoa legalmente 
autorizada, já se impunha anteriormente (bem como a autenticação, 
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pela autoridade consular brasileira, de documentos públicos estran­
geiros) 
Com efeito, pelo CPC de 1939, segundo seu art. 228, "não serão 
admitidos em juízo documentos escritos em língua estrangeira, salvo 
se acompanhados de tradução oficial" E pelo Código Civil de 1916, 
art. 140, "os escritos de obrigação redigidos em língua estrangeira 
serão, para te r efeitos legais no País, vertidos em português" 
Aliás, remontando ao longínquo passado, lembremos que desde 
o rei Dom Dinis, em Portugal, foi tornado obrigatório , em substituição 
ao latim , o uso do idioma português nas atividades fo renses e nos 
documentos e escritos oficiais (Mel lo Freire , 'Histo(fae Juris Civilis 
Lusitani, Coimbra, 1815, § LVII , apudMoacyr Lobo da Costa, 'OAgravo 
no Direito Lusitano', Borsoi, 1974, p . 24) 
16. Versão vá li da, aduz Egas Moniz de Aragão, "é apenas a que 
provenha de tradutor juramentado: de nada serve a que provier de 
outra pessoa. O tradutor juramentado goza de fé pública e nisso se 
fundamenta a exigência legal" ('Coment. ao CPC', Forense, v. 11, 9<1 
ed., 1998, n. 16). Al iás, como bem mencionou Moacyr Amaral Santos, 
tal sistema "faz parte da tradição Jurídica brasileira" e facilmente se 
justifica, eis que "tanto os juízes como as partes não são obrigadas a 
conhecer todos os idiomas, nem também se lhes ex ige tão p ro fundo 
aperfeiçoamento nas línguas reclamadas para admissão aos cu rsos 
juríd icos que se lhes imponha inteligênCia exata de documentos em 
língua estrangeira , às vezes de tradução difícil pelo emprego de 
expressões pouco usuais ou técnicas' (Provél Judic/2Jria no Cível e 
Comercial, Max Limonad, v. IV, 2'" ed, 1954, n\! 204, pp. 328-329) 
Ass im, quer o exercício de ação de cobrança da indenização 
securitária ajuizada pela vítima do sinistro, como o exercício de ação 
de consignação proposta pela seguradora (ante a dúvida, por exem­
plo, em qual o legítimo titular do direito ao ressarcimento) , quaisquer 
ações deverão ser instruídas com documentação traduzida ao verná­
culo e da qual se possa inferir, inclusive , a legitimidade ad causam 
dos contendores. 
Do 
É sab ido quão importar 
estrutura das sociedades dE 
constantemente atormentad; 
de suas próprias doenças 
diversidade cada vez maior 
Atualmente, o tema da rl 
despertado enorme interes~ 
cional em decorrência do el 
ciário, em suas vá rias instâr 
processos referentes a essa 
aspecto da Medicina de ma 
ciência de cidadania na bu 
invocando a prestação jurisd 
Ao se analisar essa que~ 
Francis Moore, que indica, c. 
do cuidado médico é a ass 
cirúrgica é a assunção comp 
do paciente. 
As palavras de Moore sei 
adentrar no aspecto da resp 
No Brasi l, o art. 951 do 
específica na qual se pode é 
tivas postas nos múltiplos r 
responsabilidade civil médic 
conhecida na Antiguidade, n< 
estabeleciam penas específ 
acarretassem lesões a seus 
que os conduzissem à morte 
• Ministro do Superior Tribunal dE 
da Associação de Juristas Catól ic 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
